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ESTRUTURA  ORGANIZACIONAL  DE BANCOS  DE DESENVOLVIMENTO

INTRODUÇÃO

O objetivo deste trabalho ê demonstrar a neces 

sidade de se fortalecer o sistema nacional de 

senvolvimento, permitindo a efetiva participação dessas enti 

dades numa estrutura nacional de fomento, cono agentes nacio 

nais, regionais e estaduais, integrados no objetivo de apoio 

ao desenvolvimento.

Bancos de De-

Entende-se por sistema, em sentido amplo, qual 

quer agregado ou conjunto de coisas ou seres interligados,in 

terrelacionados, interatuantes em face de uma causa ou moti­

vação comum.

Correlacionando-se este conceito ao Sistema Na  

cional de Bancos, de Desenvolvimento teríamos a rede de insti 

tuições financeiras formada pelo BND E e pelos Bancos Regio- 

nais e Estaduais de Desenvolvimento, dotada de capilaridade, 

agilidade e eficiência na política de promoção do desenvolvi
. \ •. v . - T - - '

mentoconjugando e compatibilizando sua ação individual,nor 

teada por um planejamento global, atuando, harmonicamente, 

num conjunto capaz de conduzir ã consecução de seus objeti­

vos primordiais.

A estruturação e consolidação desse conjunto, 

entretanto, implica numa atuação adequada de seus componen­

tes , para a qual ê indispensável uma estrutura organizacio­

nal realista, compatível com a complexidade de fatores de or 

dem interna e externa a essas instituições.

0 presente estudo procurara dar maior ênfase ã 

estruturação de Bancos de Desenvolvimento Estaduais 

principalmente como agentes impulsionadores de pequenos e me  

dios empreendimentos, vitais a determinadas economias regio­

nais , prestam sua colaboração no alcance dos objetivos gover 

namentais de dinamização da pequena' e media empresa, expan­

são do mercado de trabalho, fortalecimento do empresariado

que,



nacional, atenuação de desequilíbrios regionais, etc.

Este assunto jã foi objeto de estudos anterio­

res , e esta contribuição não tem pretensão de esgotar o 

sunto, nem memo  abordã-lo em profundidade, reconhecidas 

limitações e mesmo  a impossibilidade de se chegar a 

sões absolutas, tratando-se de um universo composto de unida 

des tão diferenciadas como os Bancos de Desenvolvimento, di£ 

persos por todo o território nacional, vulneráveis ãs 

diversas influências do contexto económico, político e soci­

al das ãreas em que operam.

as­

as

conclu-

mais



1. EVOLUÇÃO  DOS  BANCOS  DE DESENVOLVIMENTO  ESTADUAIS  NO BRA  -
SIL

A criaçao de instituições financeiras sob 

controle de governos estaduais começou incipiente no início 

do século.

o

Esses primeiros bancos oficiais surgiram 

função do insuficiente desempenho do sistema bancario nacio­

nal e da reinvindicação dos meios empresariais, financiando, 

basicamente, atividades agropecuarias e suprindo o atendimen 

to ãs necessidades de capital de giro para o comércio local.

em

A exemplo de Minas Gerais, Rio Grande do Norte, 

São Paulo e Paraíba, um numero crescente de estados, 

qual, motivado por fatores de ordem diversa e com formas di­

ferentes de constituição, criou seu proprio banco, marcando 

uma época de difusão de bancos estaduais, na fase pré-indus­

trial do Brasil.

cada

Estes bancos estaduais criados na fase pionei­

ra (até 1950) eram instituições voltadas para o crédito 

curto prazo, e, raramente, para algum financiamento de maior 

prazo, as atividades agropecuarias.

de

Com  o surto industrial da década de 50, uma sé 

rie de desafios foram impostos a esses bancos, no que se re­

fere a atração de investimento e ã ampliação dos prazos 

financiamento. Surgiram, então, as Companhias de Desenvolvi 

mento Estaduais e a maioria dos tradicionais estabelecimen - 

tos estaduais de crédito, foi reformulada, com a criação de 

carteiras de financiamento a longo prazo.

de

Este processo redundou, em alguns estados, na 

duplicação de iniciativas financeiras dentro dos governos e 

a consequente superposição de esferas de competência 

as instituições novas e antigas.

entre

Como, em muitos casos, essas Companhias não se 

adequaram como instrumentos do desenvolvimento, foram ceden-



4 .

do lugar a Bancos Estaduais de Desenvolvimento, sendo absor­

vidas pelos estabelecimentos comerciais, ou dando lugar 

complexos financeiros como o caso do Sistema COPEG.

a

Assim, através de um processo altamente dinâmi 

co e eclético, os governos estaduais organizavam o suporte fi 

nanceiro requerido por seus programas de desenvolvimento, de

mesmoacordo com as necessidades do empresariado local; ao 

tempo, registravam-se, em âmbito mais amplo, profundas alte­

rações institucionais com a criação do Sistema Financeiro Na  

cional, pela Lei n? 4595, de 31.12.64.

1.1. Regulamentação dos Bancos de Desenvolvimento

Embora os Bancos e as Companhias de Desenvolvi

dosmento Estaduais se transformassem, rapidamente, em um  

principais instrumentos de execução e implementação dos pla­

nos estaduais de desenvolvimento, não foram beneficiados por 

um regime jurídico especial pela Lei n? 4595.

A decisão n? 18 do Banco Central, de 18/2/66 ,

destinada a regulamentar o funcionamento dos bancos privados 

de investimento, não fazia distinção entre bancos de desen -

volvimento, investimento e demais instituições de 

considerando equivalentes as expressões "de investimento" 

"de desenvolvimento".

fomento,

e

Mesmo  sem regulamentação específica, os Bancos 

Estaduais de Desenvolvimento foram ganhando importância cres 

cente, tanto pelos resultados obtidos , quanto pela criação 

de novos estabelecimentos congéneres em grande numero de es­

tados .

Salvador,

promovido pelo BNDE , o Congresso de Integração Nacional que 

contou com a participação de BD's e representantes de órgãos 

estaduais de planejamento. Entre as conclusões importantes, 

destacaram-se:

Em  setembro de 1966 realizou-se em

de instia) a existência, em todos os estados,
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tuições financeiras públicas voltadas para a promoção do de­

senvolvimento, atuando como instrumentos de execução e imple 

mentaçao de planos dos governos estaduais.

b) a possibilidade da utilização das 

dessa rede como agentes repassadores de financiamento 

BNDE  que assim interiorizaria sua ação financiadora, aprovei 

tando a equipe técnica e o conhecimento, em tese 

tituições, dos problemas económicos locais em maior detalhe.

c) a rede de instituições jã existente poderia 

dar lugar a um efetivo Sistema Nacional de Bancos de Desen - 

volvimento.

unidades

do

dessas ins

Esse encontro de Salvador muito contribuiu pa­

ra que as autoridades se sensibilizassem com a extensão dos 

problemas enfrentados pelas instituições estaduais e conse - 

quente necessidade de regulamentação de seu funcionamento.

Passados alguns meses, em maio de 1967, o Ban­

co Central promoveu um encontro das entidades interessadas ça 

ra um debate amplo, tendo ficado esclarecido que, em face dcs 

objetivos e da natureza desses organismos estaduais, orienta 

dos para a rentabilidade social acima da rentabilidade priva 

da de suas operações, deveriam os mesmos serem integrados no 

Sistema Financeiro Nacional e receber um tratamento jurídico 

especial.

Foi sugerida, então, a elaboração de uma minu­

ta de projeto de lei regulamentando a matéria, pelas entida­

des interessadas, em colaboração com o BNDE, para posterior 

submissão âs autoridades monetárias.

Apõs vários estudos e debates, em 26/06/68, o 

Banco Central, através da Resolução n? 93 regulava a "consti. 

tuição e funcionamento dos Bancos Estaduais e Interestaduais 

de Desenvolvimento" incluindo-os sob a égide do Sistema Fi­

nanceiro Nacional.

A Resolução n? 93 permitia as seguintes alter­

nativas aos governos estaduais:



1) instituir bancos de desenvolvimento volta­

dos, exclusivamente, para financiamento a longo prazo.

2) criar carteira de desenvolvimento nos ban- 

comerciais sob controle governamentalcos

3) manter carteira comercial junto ao banco de 

desenvolvimento, caso o Estado não possuisse estabelecimen­

to especializado em crédito de curtoprazo.

Vale salientar que a citada Resolução preconjL 

zava a adoção, por essas instituições, do "status" de socie 

dade anónima, o que provocou alguma resistência das que pre 

feriam o Sistema de autarquia estadual, 

dança na ótica de atuação desses bancos pelas autoridades no 

netarias , preocupadas em evitar que aquelas entidades, vol- 

tando-se exclusivamente para o desenvolvimento 

dos respectivos Estados, se descurassem dos aspectos de^ren 

tabilidade de suas aplicações, realizando investimentos 

fundo perdido ou desviando-se para preocupações de

Como  o capital desses bancos era constituído 

quase que exclusivamente de recursos dos governos estaduais, 

sua configuração como S.A. era mais de direito que de fato, 

mas sujeitava os bancos a uma supervisão maior pelas autori 

dades monetãrias.

Era evidente a mu-

economico

a

carater

assistencial.

Um  ano após a divulgação da Resolução n? 93,o 

Banco Central, através da Circular n? 128, de 16/7/69, esta 

belece normas aplicáveis aos Bancos de Desenvolvimento Esta 

duais e Interestaduais e ãs Carteiras de Desenvolvimento em  

bancos oficiais dos Estados (Resolução n? 119, de 16/7/69).

A circular deixava em aberto vários aspectos 

e restringia, em outros, a atuação dos BD's, principalmente 

quanto ã prestação de avais em empréstimos externos, ã cap­

tação direta de recursos provenientes da mesma  fonte, e ã 

captação da poupança privada, 

las Resoluções n?s 93 e 119 e pela Circular n? 128 constitu 

importante conquista para as entidades cuja

Porém, o conjunto formado pe

exisiu-se numa

tência sequer fora prevista cinco anos antes.



Outras medidas para o fortalecimento do Siste­

ma Nacional de Bancos de Desenvolvimento foram tomadas a ní­
vel federal,como a inclusão de unidades específicas referen 

tes ao apoio a ser dado aos BD's,nos documentos "Metas e Ba 

ses para a Açao do Governo", de setembro de 1970, I e II PND  

e no Decreto 69.775/71 que estipulava a alocação de 10% e 

posteriormente 12% do Fundo de Participação dos Estados 

fundos de financiamento a serem geridos pelos próprios ban -

a

cos .

Foi, entretanto, o desenvolvimento dos setores 

industrial e de serviços nos últimos dez anosagrario, que

exigiu das instituições financeiras públicas e privadas uma  

atualização sistemática dos processos de financiamento para 

atender as necessidades de suprimento de recursos, sob pena 

de comprometer os níveis desejáveis de crescimento económico.

No que se refere ã regulamentação das ativida­

des dos BD's, foi também sentida a necessidade de uma refor­

mulação da Resolução n? 93, de 1968. A Resolução n? 394, do 

Banco Central, de 3/11/76 consolida todas as normas que defi 

nem competência e disciplinam a constituição e funcionamento 

de Bancos de Desenvolvimento.

Esta Resolução estabelece no Art. 19 do Capítu 

lo I, que define Características e Constituição:

"Os Bancos de Desenvolvimento são instituições

financeiras públicas não federais, constituídas sob forma de 

sociedade anónima, com sede na Capital do Estado da 

detiver seu controle acionãrio".

Federa-

"OsNo Art. 39:çao que

Bancos de Desenvolvimento integram o Sistema Financeiro Naci

onal". • •

Define ainda no Capítulo II, Art. 49 que 

objetivo precípuo dos Bancos de Desenvolvimento é proporcio- 

suprimento oportuno e adequado dos recursos necessári- 

financiamento, a medio e longo prazos, de programas e

"0

nar o 

os ao

projetos que visem a promover o desenvolvimento económico e 

social dos respectivos Estados ... cabendo-lhes apoiar prio-



ritariamente o setorprivado".

Mo Art.69 , § 19 , diz que "0 Estado da Federa­
ção autorizado a constituir Banco de Desenvolvimento 

obrigatoriamente,
detem,

o controle acionario da instituição".

Na Resolução n9 394, além dos artigos relati -

que 

Ban-

obrigatoriamente, de

vos as regras operacionais dos BD's, observa-se aquele 

estabelece a Organizaçao Administrativa, Art. 99: "Os 

cos de Desenvolvimento devem dispor, 

setores especializados em:

- planejamento, analise e acompanhamento 

programas e projetos

- auditoria interna

- serviços jurídicos

- serviços financeiros"

de

No Art. 33 li-se "Os bancos comerciais 

controle de Governos de Estados onde não haja Bancos de 

senvolvimento e que vim, simultaneamente, praticando opera - 

ções de médio e longo prazos ... devem organizar carteirascfe 

desenvolvimento".

sob

De-

36 , dita que "Nos Estados em que exis - 

tam Bancos de Desenvolvimento, as demais instituições finan- 

oficiais estaduais que exerçam as atividades, ora re­

gulamentadas, devem susta-las".

0 Art.

ceiras

Nota-se, nesta Resolução, a infase a 

dos BD's como intermediários financeiros oficiais do financi 

amento do desenvolvimento económico de seus respectivos esta 

Constata-se a contribuição da Resolução n9 394 como le

missão

dos.
inação do apoio governamental ao fortalecimento do Siste—  

de Bancos de Desenvolvimento, integrado por unidades for­ma
organizacionalmalmente competentes e dotadas de estrutura 

compatível com a importância dos objetivos pretendidos.



3 .

2 • BANCOS  DE DESENVOLVIMENTO  - Como  Enfoque Sistémico

Na teoria da moderna administração, 

zações ou entidades de qualquer tipo ou objetivo devem 

portar-se como Sistema, 

sobrevivincia das

as organi-

com-

0 princípio deste enfoque ã que a

organizações depende de sua capacidade de 

funcionar como sistema (do tipo aberto), 

tenstica principal manter-se
que tem como carac- 

permanentemente em transação 

dele recebendo e trocando influências recom o meio-ambiente,

ciprocas , no sentido de melhorar os seus objetivos e o 

funcionamento.
seu

Assim, um Banco de Desenvolvimento é um Siste­

ma quando considerado em si mesmo , mas tem todas as caracte- 

nsticas de um Subsistema quando se constitui em unidade in­

tegrante de outros sistemas, como os que passaremos a consi­

derar :

2.1. Bancos de Desenvolvimento como Subsistema do Sistema Fi

nanceiro Nacional

Na Figura 1 temos a configuração global do Sis_ 

tema Financeiro Nacional, instituído com o objetivo de racio 

harmonizar e disciplinar as subestruturas económicas 

em função da conjugação da iniciativa privada com a 

dentro de um enquadramento das políticas 

creditícia, orçamentaria, fiscal e da dívida 

blica interna e externa.

nalizar, 

do País , 

iniciativa estatal, 

monetária, pu-

dosIdentificamos, neste esquema, a posição 

Bancos de Desenvolvimento Estaduais como um subsistema neste 

complexo financeirc.

2.2. Bancos de Desenvolvimento como Subsistema 

Nacional de Apoio ao Desenvolvimento

de um Siste­

ma

Ê difícil a expressão gráfica das interações reais

subsistemas dado o numero infinito das inter

en­

tre os diversos
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relações entreos mesmos . 
das instituições tenham ã 

entre elas alguma comunhão 

veis superiores normativos,

BD s como orgaos do Governo, 

volvimento, através do financiamento

Embora, muitas vezes, determina-

existeareas de atuação diversas,

no que se refere a objetivos, ní 

decisórios, etc. Assim, os
e visando ã promoção do desen-

de projetos com recur­
sos repassados dos diversos õrgãos de desenvolvimento da ã-
rea federal, podem ser considerados como integrantes do Sis

ao Desenvolvimento. Des­tema Kacional de Apoio Financeiro

te Sistema participam:

- Banco Central do Brasil, especialmente 

que se relaciona ãs suas atividades
no

mercado de capitais 

e aos fundos que administra para estimular o desenvolvimen—

no

to em setores especializados, 

tações.
e ao financiamento das expor-

- Banco do Brasil, que, entre outras ativida­

des, dá garantias, financia a estocagem de produtos exporta 

veis, oferece financiamento ãs atividades rurais e industri 

ais e administra importantes fundos para o desenvolvimento 

da industria, da pesca e da pecuãria.

- Banco Nacional de Habitação., que, além de 

fornecer recursos aos planos habitacionais, financia a pro­

dução de materiais de construção, o abastecimento de agua e 

o desenvolvimento da rede de esgotos.

- Caixa Económica Federal,

Programa de Integração Social (PIS) 

te através de convénios com o BNDE, Finame, Banco do Brasil, 

BI1 s e BD*s , atuando no financiamento do desenvolvimento in

dustrial.

que administra o 

, direta ou indiretamen-

- Banco Nacional do Desenvolvimento Economico,

financiando a implantação,mo

dernização e expansão de empresas de importância priontari 

desenvolvimento económico do Brasil.

que, desde a década de 50, vem

a para o

- Bancos Regionais de Desenvolvimento ( BASA,
do governointermediários financeiros

desenvolvimento regional.
BNB e BRDE  ) que sao 

federal para a promoção do



-_Bancos_de__inves t ime_JQto, que participam de so
fazem empréstimo para capital fixo e de

garo, compram e revendem título* . n -
, , . tulos e valores mobiliários

mercado de capitais
P ais, fazem repasses de empréstimos obtidos 

no exterior e oferecem ■
garantias a empréstimos externos.

ciedades anónimas,

no

- Outros
entidades (Cebrae) e 

etc.. . ) .

orgaos setoriais (IBC, 
fundos

IAA, etc..), 

especializados (Finame Finep,

CiT BDTs atuam como repassadores regionais 

taduais dos recursos dessas instituições, e as decisões 
bre os financiamentos 

mas relacionadas

e es

so- 

BD's ,não são decisões isoladas dos

e dependentes daquelas entidades^J|

A seleção de setores, as prioridades, as condi

a prazos, carências, juros, monçoes de financiamento quanto

tantes máximos e outras, 

nham as caractensticas dos repasses de fundos específicos, 

que por sua vez se relacionam com diretrizes emanadas de ér-

são decisões que, em geral, acompa-

gãos setoriais, tais como Ministérios, Conselhos, etc... 

estão outros organismos com poder de decisão que influenciam 

e são influenciados pelos orgãos do Sistema de Apoio Federal 

ao Desenvolvimento.

AÍ

Em  função deste sistema, o objetivo dos BD’s é 

o de dar suporte financeiro a médio e longo prazos a proje - 

tos que se enquadrem nos programas de governo e que 

promover o desenvolvimento.

visem a

do Sistema de2.3. Bancos de Desenvolvimento como Subsistema 

Apoio ao Desenvolvimento Estadual

a participação dos BD's é

Indus
Em  âmbito estadual,
Secretarias de Planejamento., Fazenda,

e outros orgãos estaduais.
dividida com as

Astria e Comércio, Agricultura 

diretrizes dos planos (Planejamento), a obtenção de recursos
dos outrosdo Tesouro Nacional (Fazenda) , os estudos e açoes

decisões que seorgaos que visam ao desenvolvimento, compoem  

relacionam ou das quais derivam as decisõesfinais dos BD’s.



J.J .

Em  função desse 

o de viabilizar projetos, 

nidades de investimentos, 

ção empresarial, divulgação, 

mento.

sistema, o objetivo dos BD's é 

através da identificação de oportu 

estudos de pré-viabilidade, promo-

assistência técnica e financia-



3. PAPEL DOS  BANCOS  DE DESENVOLVIMENTO  COMO  AGENTES  DO DE­

SENVOLVIMENTO

A aplicação de recursos escassos através da o- 

rientação dada pelo planejamento integrado a nível federal e 

estadual, requer a existência de entidades especializadas no 

financiamento racional aos empreendimentos que conduzam 

consecução dos programas governamentais, principalmente 

que envolvem a participação da iniciativa privada.

a

os

Promover este suporte financeiro, adequando e 

compatibilizando metas de governo e aspirações empresariais, 

constitui função básica dos BD's.



4. PLANEJAMENTO  EM  BANCOS  DE DESENVOLVIMENTO

A teoria de Administração por Objetivos consi­

dera a atividade de planejamento como primordial dentro 

uma organização devendo contar com a participação efetiva dos 

executivos dos diversos escalões da hierarquia organizacional 

na formulação dos objetivos a serem alcançados e dos planos 

operacionais necessários a essa consecução, num processo que 

pode ser caracterizado,por um misto de relação "top-down" e 

"bottom-up" (1).

de

A importância da atividade de planejamento nos 

BD's tem sido maximizada nos últimos tempos, sendo 

como uma atividade altamente dinâmica em função das constan­

tes mutações no quadro institucional brasileiro, com o apare 

cimento de novos institutos legais e instrumentos de políti­

ca, das mudanças estruturais e conjunturais da atividade eco 

nõmica do país e das mutações sociais ao alcance das políti­

cas governamentais de integração e distribuição.

encarada

A atividade de planejamento nos BD's ã institu 

cionalizada pela prescrição de sua existência na organização

dessas instituições, na Resolução n? 394 doadministrativa 

Banco Central.

Entretanto, o grau e a complexidade do planeja 

mento dos Bancos de Desenvolvimento Estaduais deverão se a-

cordar com o nível de desenvolvimento social e económico dos

compatibilização,Faz-se mister essaestados onde operam, 

sob pena de, através de sofisticação exagerada e desconside­

ração da necessidade de uma redução sõcio-econõmica de cer­

tos n.odelos , serem elaborados planos ambiciosos, mas inapli­

cáveis â realidade local.

(1) Ver Plano Estratégico para o Quinquénio 1975/79 -
S.A.

BASA



 ̂• 1• Planejamento Integrado - minimizagãodo conflito entre
objetivos

"Planejamento é claramente um processo de toma 

da de decisão ... e torna-se necessário quando o desejo 

uma situação futura envolve um conjunto de decisões interde­

pendentes, isto ã, um sistema de decisões. Um  conjunto 

decisões forma um sistema se o efeito de cada decisão no con 

junto depende de, pelo menos, uma outra decisão no conjunto. 

Algumas decisões podem ser complexas, outras simples. A prin 

cipal complexidade do planejamento deriva mais da interrela- 

ção das decisões do que das próprias decisões" (2).

de

de

Mais uma-vez temos aqui um enfoque sistémico , 

cuja presença e cada vez mais necessária nos 

res da vida económica, política e social dos grupos humanos.

diversos seto-

0 problema básico da atividade de planejamento 

no caso, um Banco de Desenvolvimento, éde uma organização, 

o de compatibilização entre seus objetivos, tanto a nível in

terno do Sistema de Bancos de Desenvolvimento, quanto a ní­

vel de interação com os objetivos dos sistemas correlatos 

Sistema Financeiro Nacional, órgãos de planejamento federais 

e estaduais, etc...) e com as espectativas da sociedade 

que está inserido. 0 objetivo de um BD ou órgão federal de 

promover a modernização de um setor da atividade económica de 

seu estado ou de determinada região, visando a aumentar a ca 

pacidade produtiva, pode interferir no objetivo de ampliação 

das oportunidades de emprego de mão de obra, caso a moderni­

zação do setor implique em uso intensivo de capital.

(

em

Como  neste exemplo, muitas incompatibilidades 

surgem na elaboração do planejamento, principalmente quando 

ele transcende seus objetivos mais abrangentes para aqueles 

específicos, a nível de metas, programas e projetos.

A filosofia do planejamento e que indicaráa

(2) "A Concept of Corporate Planning" - Russel Ackoff



escolha das alternativas, após o estudo de seus pesos especí 

ficos e relativos.

4.2. Planejamento estratégico

Um  plano estratégico reflete as linhas de ação 

a serem desenvolvidas num espaço mais longo de tempo (geral­

mente 5 anos) , e que envolvem decisões de efeito prolongado 

e de difícil reversão.

A economia brasileira demonstra jã haver trans 

posto o ponto crítico além do qual sê abrem as perspectivas 

para uma nova fase evolutiva, ultrapassado o drama do "tabe- 

off", e as alternativas melhores de investimento jã não 

apresentam tão claras e óbvias como no passado, dado o grau 

de complexidade e diversificação da economia.

se

Assim, para sustentar as elevadas taxas de ex­

pansão requeridas na corrida ao desenvolvimento é cada 

mais necessário que as atividades dos Bancos de Desenvolvi - 

mento, como agentes governamentais do desenvolvimento, 

nhando também novas dimensões, sejam balizadas por0 um plano 

de ação de longo prazo (3).

vez

ga-

A validade do plano estratégico estã condicio­

nada ã sua atualização anual e ã participação ativa do corpo 

de executivos em sua elaboração, e ao seu desdobramento 

planos táticos e operacionais consoantes.

em

0 resultado final da elaboração do plano estra 

tégico deverá permitir uma visão concreta:

- da programação substantiva do Banco, relati­

va ao desenvolvimento estadual e regional;

- das áreas-chave de atuação interna destinadas 

a enfrentar os desafios decorrentes da expansão e moderniza­

ção, elementos indispensáveis num planejamento desenvolvimer 

tista;

(3) Plano de Ação do BNDE  1974/1978



- dos pressupostos internos e externos no 

quais sao baseados os programas;

- dos resultados esperados como consequinci

do esforço desenvolvido.

4.3. Planejamento Operacional

A forma de operar dos BD's deve traduzir efe 

tivamente o seu principal papel: o de elo entre os progra 

mas de governo e as aspirações empresariais.

Como  os projetos são da iniciativa dos empre- 

sãrios e a estratégia de ação dos BD's esta contida em seu: 

programas, hã que se compatibilizar os objetivos do empres  ̂

riado e as decisões e metas programadas, como formula de v. 

abilizar planos setoriais de governo através da iniciativ. 

privada.

Essa compatibilização, traduzida através di 

um "Programa Operacional" devera incluir estudos e proposi­

ções que orientem o desenvolvimento da atividade seleciona­

da e identifiquem os organismos executores e 

de recursos.

fornecedore

Os diversos programas destinam-se a desenvol 

ver, respectivamente, atividades, qye apresentem, entre si 

certa homogeneidade em termos de assunto e sistemãtica

Esta homogeneidade é fundamentada pelos aspecto 

de mercado, matéria-prima, tecnologia, localização, etc... 

consituindo programas setoriais , consoantes, evidentemente 

com os objetivos dos planos de governo.

d

operaçao.

Devera haver, também, uma relação entre as a 

tividades selecionadas e sua magnitude dentro da economia.

Dentro desses pressupostos, um programa deve

ra conter:

1. caracterização do setor prioritário selec 

onado, com a identificação do mercado, tecnologia, economi

/



as de escala, matérias-primas disponíveis, etc.;

2. objetivo do programa;

3. identificação dos empresários ou empresas

capacitadas;

estimativa dos investimentos;

recursos humanos, financeiros e técnicos pa

4.

5.

ra seu atendimento;

6. identificação e integração com as 

instituições que deverão participar do programa, se for o ca 

so.

demais

A interação entre o BD , como agente do governo, 

e o empresário pode ocorrer de duas maneiras: tanto é possí­

vel que o governo, a partir de um determinado objetivo, con­

voque o empresariado, através de incentivos, financiamentos, 

e ações complementares para estimulã-lo a aderir a um progra 

ma, como também, através da identificação dos objetivos pri­

vados, coincidentes com suas metas, ajuste programas especí­

ficos para atendê-los.



5.1. Da necessidade, de resposta âs ressoesconjunturaig

Conforme foi 

Bancos de Desenvolvimento, 

gressivamente, dinamizadas

demonstrado, as 

na ultima década,
atividadesdos
tem sido,pro-

to governamentais, em utilizar os BD^s^ lntereSSeS tan" 

volvimento, quanto do
como agentes do desen 

carente de recur 

seus empreen

empresariado privado,
sos de médio e longo prazo para financiamento de
dimentos.

A estrutura inicial desses organismos necessi- 

o correr do tempo, de uma reformulação gradual , 

que acompanhasse a evolução da complexidade e volume de suas

taria, com

responsabilidades. Se isso aconteceu em alguns casos, 

maioria dos BD’s a estrutura organizacional permaneceu

na

em

descompasso com as necessidades geradas pela conjuntura eco­

nómica, constituindo entrave para a maximização operacional 

e consequente consecução dos objetivos, tanto próprios, quan 

to os governamentais e do empresariado.

0 efetivo funcionamento do Sistema Nacional de 

Bancos de Desenvolvimento só será possível se os subsistemas que 

o compõem estiverem 

tes dos objetivos 

unidade no que se

individualmente, estruturados conscien -
certado sistema como um todo, e com uma  

refere a meios/prãticase métodos.

elaboração ou reformu
seus 

atividade,

considerar, naHa que se
de Desenvolvimento, os

lação da estr.utura de um Banco
e específicos, os setores de sua

de recursos financeiros,objetivos gerais 

suas disponibilidades e 

materiais e humanos, e adequar

necessidades
asfatores entre si e 

unidade em questão.
esses

insere acondições ambientais onde se

de um BDfuncionamento
in^igpsnsáveis ao5.2. Atividades

5.2.1. Planejamento



Muito jã se falou, neste trabalho, da importan
cia de um planejamento integrado, 

decisões.
envolvendo um complexo de 

É desnecessário frizar que a função planejamento 

ê da responsabilidade de todosos executivos, liderados pela 

Alta Administração, devendo ter a estrutura organizacional u

ma unidade de alto nível que permita a coordenação dessas a- 
tividades e o

• «o m ^

apoio as outras unidades na formulação de seus
planos .

Captação e controle de recursos financeiros5.2.2.

É importante que essa função seja exercida 

maneira eficiente, prevendo-se necessidades de médio e longo 

prazos , assegurando o suporte para que a captação e controle 

dos recursos financeiros nao seja fator limitativo do desem­
penho da ação do Banco.

de

Analise e acompanhamento de projetos5.2.3.

As operações substantivas de um BD deverão es-

Planotar sempre consoantes com a estratégia definida pelo 

que por sua vez se baseia nas diretrizes governamentais.

Esta ultrapassada a idéia de que qualquer pro-

integrajeto isolado contribui para o desenvolvimento e se 

num conceito amplo de programa, como, por exemplo, o progra­

ma de industrialização. Calcada neste conceito, a estratégi 

a dos BD's antes se limitava a apoiar o financiamento a es-

Este comportamento era decorrente da ausência 

da descontinuidade dos planos a nível de governo estadual 

e de políticas e diretrizes a nível federal, capazes de dar 

um caráter normativo ãs atividades económico-financeiras.

tes projetos.

ou

Atualmente, a ênfase se volta para programas 

Acompar.han- 

dos

Em termos ide- 

estudos setoriais e le-

engajados nos planos governamentais.

a estruturação das áreas operacionais
setoriais ,

do esse enfoque,

BD’s deverá obedecer a critérios setoriais.

ais, seriam constituidos grupos para 

vantamento de dados referentes a mercado, tecnologia, comer



cialização, matériasprimas, economias de escala, etc., 

quando da apresentação dos projetos enquadrados, apenas seri 

am complementadas informações econõmico-financeiras ao proje 

to de engenharia e detalhes quanto ã localização e outras in 

formações mais específicas da unidade. Assim, o projeto pa£ 

saria a ser apenas uma peça de negociação final do emprésti­

mo, uma vez que a decisão se relacionaria apenas com a sele­

ção do setor e a identificação do empresário.

e• >

Esquematicamente, poderíamos identificar os se 

economia:tores (4) e subsetores da

Setor I - Agropecuãrio

Subsetores: Pecuária

Agricultura

Diversos

Setor II Mineral

Subsetores: Ferrosos

Não-ferrosos 

Não metálicos

Setor III - Industrial

Subsetores: Métal-mecânico 

Tradicional 

Alimentar 

Diversos

Setor IV - Serviços

Subsetores: Turismo 

Comércio 

Diversos

(4) Os projetos referente^aos^etore^d^infra-estrutura e

insumos básicos , t-ros setores da economia sao 

finariciados diretamente pelo BNDE  ou através de suas sub 

sidiárias.



Seria simplista afirmar que, se cada setor cor 

responde a um Departamento e cada subsetor uma Divisão, cbter 

se~iaj desta forma, a estrutura operacional de um BD.

Cumpre salientar a necessidade da formação de 

equipeis) para analise e acompanhamento dos projetos, forma­

das por elementos, das diversas categorias profissionais, e- 
conomistas, advogados ,

administraçao para uma analise integrada do projeto.
contadores, engenheiros e técnicos de

A adequaçao da estrutura deve considerar, 

só a realidade económica do Estado
nao

ou região e as necessida­
des evidenciadas nos planos de governo, mas também as limita

ções existentes em diversos Bancos , mormente aqueles situa - 
dos em regiões menos desenvolvidas,no que se refere a quan­
tidade e qualidade de recursos humanos para enfrentar 

missão deste gabarito.
uma

No dimensionamento das equipes operacionais de 

também, o volume de trabalho previsto, 

que estará obviamente relacionado com o volume de 

disponíveis , com a estrutura do empresariado local e 

condições socio-econômicas e ambientais.

verá ser considerado,

recursos

demais

Passando ã identificação das funções de nature 

importantes para a consecução dos ob-

apoio
za adjetiva, não menos 

jetivos da organização, tendo em vista seu caráter de

e infra-estrutura, relacionamos:

5.2.4. Recursos humanos

A base do bom desempenho de uma organização e£

forma seus quadros detá na qualidade do material humano que 

pessoal.

i discutidas nao po

com-
As atividades e funções aqui 

derão ser desenvolvidas sem o 

petentes .

concurso de profissionais

sendo 

privilegiados

en-vemcrucial que 

, mesmo  aqueles
Este á um problema 

diversos Bancosfrentado pelos



por um contexto socio-econômico satisfatório.

Para atenuar os problemas decorrentes da escas

e despreparo de profissionais de nível superior e médio, 

a Associação Brasileira de Bancos de Desenvolvimento - ABDE- 

tem tomado

sez

a iniciativa de realizar programas de treinamento 

com o objetivo de melhorar o nível de informa­

ção desse pessoal e, consequentemente seu nível qualitativo.

e seminários,

Recentemente a ABDE  em convénio com o CEBRAE  -

Centro Brasileiro de Assistência Gerencial a Pequena e Media 

Empresa e contando com a colaboração financeira do BNDE ,

estruturou o Plano Nacional de Treinamento para Bancos de De  

senvolvimento, que compreende os seguintes programas:

a) Desenvolvimento da Alta Administração

b) Desenvolvimento Gerencial

c) Aperfeiçoamento Técnico

d) Estudos e Pesquisas

0 próprio BNDE  tem procurado atuar nesse campo, 

através da Ârea de Projetos com Agentes. 0 Plano de Ação pa 

ra Valorização do Sistema de Bancos Estaduais e Regionais de 

Desenvolvimento previ programas de treinamento de agentes, 

tanto através da ação direta dos técnicos daquele Banco nas

sedes dos BD’s como também pela promoção de oportunidade de 

estágios em suas unidades, de elementos de nxvel médio e su-

operacionais e de apoio dos 

"know-how".

perior, pertencentes a areas 

BD's para transferência de

deatividades 

, referentes ã admi- 

infase a recrutamento, 

problemas de disponibilidade

Na grande maioria dos BD’s, as 

pessoal se restringem aquelas rotineiras

nistraçao de pessoal, com muito pouca
de

seleção e treinamento, por

recursos.

e Salários,Plano de Cargos
de desempenho e promo

A existência de um

definidos sobre avaliaçao
manutenção

de critérios 

ções são 

dro de pessoal.

e motivação do qua

organização, e °
indispensáveis para a

São imprescindíveis numa



dimensionamento dessa 

nsticas de cada Banco, 

tam.

a^ividade estará vinculado ãs caracte-

que represen -em virtude dos custos

5.2.5.Administração Financeira

A hipótese básica adotada deveráser a de que
um BD programará suas aplicações e determinará taxas que ga­
rantam, remuneração mínima do capital, sua integridadecom a

numa economia inflacionária.

Convém considerar,

mo agentes repassadores de recursos do PIS e PASEP e 

recursos de terceiros, chamam a si a responsabilidade dos res 

pectivos encargos.

inclusive, que os BD's, co-

outros

Entre as atividades inerentes a um orgão finan
ceiro, temos:

- Tesouraria,com suas tarefas tradicionais de 

controle de recibos , custódia decaixa, recebimentos, 

res , etc...
valo-

- Contabilidade e Controle, respeitadas as de­

terminações do Banco Central e do Tribunal de Contas 

União.
da

- Cobrança, indispensável ao conhecimento 

comportamento dos clientes e ã segurança bancária.

do

- Programação Financeira, atividade que,

poderia ficar a cargo dos res-

em or

ganizaçoes mais sofisticadas, 

ponsáveis pela captação de recursos.

Cadastro , com a manutenção de registros e in 

mutuários em potencial.formaçoes sobre clientes e

das contas de ir.utuá 

áreas operacionais, 

tomadas pela Diretória e da 

de um BD.

A análise e acompanhamento 

inadimplentes , em conjugação 

sugestão de medidas a serem 

competência do órgão financeiro

com as
nos

para



5.2.6. Serviços Jurídicos

Serviços Jurídicos adequados sao essenciais pa 

ra a capacitação dos BD's no desempenho de suas responsabili 

dades e na proteção de seus interesses em empréstimos, pro
priedades e outras transações.

A alocação desses serviços numa estrutura de 

BD dependerá do porte do Banco, podendo ficar a nível de as­

sessoria da Alta Administração, assumindo inclusive a ativi­

dade de contencioso nos bancos de menor porte. No caso de 

BD's de organização e atuação mais complexa seria válido seu

"status" de departamento, com competência para representação 

jurídica em tribunaise exercendo atividades de apoio na ela 

Uma  assessoria jurídica junto ã Presiboração de contratos. 

dência seria desejável, 

dico em assuntos de relevância legal para o Banco.
neste caso para aconselhamento jurí-

5.2.7.Auditoria Interna

A presença da atividade de Auditoria na estru­

tura de um BD está preconizada na Resolução n9 394, do Banco 

Centrei, como obrigatória.Consiste em:

identificar as necessidades de trabalhos de

auditoria em atividades de um BD ,

- estabelecer objetivos, programas e critérios

de auditoria interna,

- conduzir trabalhos de auditoria dos procedi- 

iniciativa própria ou por solicitação da Alta
mentos , por 

Administração,

sistema de amostragem,

diversas unidades.

o cum-- verificar, por

do Banco pelas suasprimento das normas

estrutura de um BD  

, dadas as suas caracte-
A posição deste órgão, na 

a Presidênciadeve ser de assessoria a 

rísticas .



5.2.8.Marketing

A atividade de divulgação, pelo 

programas de financiamento junto ao empresariado local, 

o objei.ivo de ampliar sua atuação, vem sendo estimulada 

los organismos fornecedores de

BD , de seus

com

pe-

Érecursos a esses agentes.

mesmo  em regiões conside­
radas desenvolvidas, da existência de programas e fundos 

financiamento do tipo Operação.Pacote (5), Finarne, 

quais podem os empresários utilizar para a expansão de

espantosa a ignorância verificada,

de

etc... os

seus
empreendimentos.

5»2.9. Serviços Administrativos

Os serviços de apoio administrativos tais

, arquivo e serviços

como
material, património, comunicações 

rais sao fundamentais a manutenção do ritmo de produção 

qualquer entidade.

ge-

de

A organização desses serviços e a racio­

nalização de sua interação com as demais unidades ã altamen­
te relevante.

Indispensáveis a qualquer tipo de organização, 

dimencionamento estará condicionado ao porte de cada emseu

presa.

5.3. Informação Gerencial e Processo Decisório

0 desenvolvimento de um sistema de informação 

e condição indispensável para a eficácia da práti-gerencial
ca moderna da administração, dada a necessidade de que o e-

informaçoes amplas e atualizadas para axecutivo conte com 

tomada de decisões.

aten- 

investimentos de
implementação requererá liderança, 

ção de alto nível executivo e signifícantes

Essa

deconcedido pelo BNDE, através
(5) Tipo de financiamento 

seus agentes.



tempo por parte dos participantes, devendo os 

preparados para o procedimento desses elementos

tes e motivados , para os benefícios resultantes desse inves 
timento.

mesmos estar

e conscien-

A sofisticação do processamento dessas infor­
mações deverá, obviainente , variar de uma organização para

na dependencia dos recursos tecnologicos financeirosoutra,

e humanos disponíveis pelos diversos BD’s. 

criaçao de uma mentalidade que valorize a criaçao de um sis 

tema dessa ordem, independentemente da possibilidade de 

suir um computador ou dispor de técnicas de alto nível.

0 essencial é a

p°£

Indispensável se torna a constante avaliação

de forma e conteúdo das informações dos sistema para se evi 

tar o perigo de inutilidadeou irrelevância das informações, 

transformando o que deveria ser um processo dinâmico 

mais uma atividade burocrática inócua.
em

0 desenvolvimento de um sistema de informação 

gerencial, a nível de Sistema Nacional de BD's seria 

mente positivo para o seu fortalecimento como sistema.

alta-

0 fluxo sistemático e ordenado de informações

tomadaobjetivas aos e entre executivos é indispensável â 

de decisões consistentes. Outro pré-requisito importante pa 

efetivação de um processo de decisão institucionaliza- 

estabelecimento oficial de políticas e objetivos, e 

a existência de clareza nas relações de autoridade e respon

ra a

do e o

sabilidade.

distinção, pelo execu- 

tomada de decisão, daqueles que

Ocorrem, tam-

Aspecto importante e a

tivo, de assunto que exige

são passíveis de análises mais aprofundadas.
responsabilidade da tomada de de

adiar
bem, problemas de temor da

executivo transferir ouisolada, preferindo o

exigem rapidez e
cisão

objetividade.
decisões que

muito pessoal, 

da eficiência do sistema de in-
de caraterEsses são problemas 

independemque muitas vezes



formação gerencial.A minimização desses problemas poderã, 

muitas vezes ser obtida, através da execução de programas de 

desenvolvimento de executivos, com dinâmica de grupo e 

tras técnicas ,inclusive a promoção de reuniões de orientação 

para a tomada de decisões. Cada reunião devera incluir uma

ou-

representação dos princípios e praticas na tomada de 

sões, o exame de alguns exemplos de boas ou mas tomadas 

decisão - de preferência extraídos da experiência do Banco - 

e ampla discussão dos princípios e dos casos (6).

deci­

de

e Gerência do BNDE
de Melhoria de Organizaçao 

Hamilton.
(6) Projeto

Braz Aliem e



CONCLUSÃO

Nao e redundante considerar,uma vez mais,

variáveis internas e externas para a 

elaboração de uma estrutura organizacional integrada e 

lista de um Banco de Desenvolvimento Estadual,

a
influência relevante de

rea-

tanto conside
rado isoladamente, ou como subsistema do Sistema Nacional de 

BD's.

A identificação e analise- das 

nas devera se constituir no passo inicial, 

que haja uma adequaçao ãs condiçoes regionais, 

suas caracteristicas socio-econômicas e culturais.

variáveis exter-

pois e necessário

consideradas

Quanto ãs variáveis internas, deverão ser obser 
vadas , alem dos objetivos e dos recursos humanos 

as relações informais existentes 

de autoridade.

e materiais 

e os padrões de liderança e

A consideração de todos esses fatores que, 
muitos casos , são limitativos , 

de mudança acanhada, mas justamente servir para a elaboração 

de estratégias que possam, interferir, positivamente, 

essas variáveis, promovendo a alteração do "statu quo".

em

não deverá tornar a filosofia

sobre

As atividades inerentes a um BD , já relaciona­

das estariam dispostas formalmente em um organograma que se­

ria indicado para cada caso, baseado em diagnostico anterioi;

condições já explicitadas.respeitadas as

Deverá haver a preocupação de se elaborar uma

estrutura flexível, para permitir modificações estruturais -

encontro de mudanças ambientais sem danos ãque possam ir ao 

organização.

de coordenaçãoFunção da maior importância é a

obtenção de um sistema integra 

nível de Sis  ̂

a consecu -

de todos esses fatores para a
nível de BD, isoladamente, quanto a

Desenvolvimento, para
do, tanto a

tema Nacional de Bancos de
macroeconômicos.

ção dos objetivos
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